
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1014986 - SP (2025/0235457-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MICHELLE KARINE DOS SANTOS BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . COMUTAÇÃO DE PENA.HABEAS CORPUS
CRIME HEDIONDO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. REQUISITO DE CUMPRIMENTO DE 2/3 DA
PENA. DATA DE REFERÊNCIA PARA AFERIÇÃO DA HEDIONDEZ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou habeas corpus impetrado com o objetivo de afastar a exigência do
cumprimento de 2/3 da pena para a concessão da comutação prevista no
Decreto Presidencial nº 11.846/2023, sob o argumento de que, à época da
prática do crime, o roubo circunstanciado pelo uso de arma de fogo não era
classificado como hediondo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a exigência do

cumprimento de dois terços da pena para fins de comutação, imposta pelo
Decreto nº 11.846/2023 aos condenados por crime hediondo, pode ser
aplicada ao condenado por roubo circunstanciado pelo uso de arma de fogo,
cuja prática ocorreu antes da inclusão do delito no rol de crimes hediondos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exigência de cumprimento de dois terços da pena, nos casos de

crime hediondo, encontra respaldo no art. 9º, parágrafo único, do Decreto nº
11.846/2023.

4. A Lei nº 13.964/2019, vigente desde 2021, alterou a redação do
art. 1º, II, "b", da Lei nº 8.072/1990, passando a considerar como hediondo o
roubo praticado com emprego de arma de fogo.
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5. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a data da edição do decreto presidencial é o marco temporal
para aferição da natureza do crime, e não a data da prática do delito.

6. Na data da edição do Decreto nº 11.846/2023 (22/12/2023), o
roubo majorado pelo emprego de arma de fogo já era considerado crime
hediondo, o que justifica a exigência do cumprimento de dois terços da pena
para fins de concessão da comutação.

7. As razões do agravante não afastam os fundamentos da decisão
monocrática, que se mantém hígida e em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A exigência de cumprimento de dois terços da pena para concessão

de comutação prevista em decreto presidencial aplica-se aos condenados por
crime que seja considerado hediondo na data da edição do decreto,
independentemente da classificação legal vigente à época da prática do delito.

2. A data da edição do decreto presidencial é o parâmetro legítimo
para aferição da hediondez do delito, para fins de aplicação dos requisitos
previstos no próprio decreto.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . COMUTAÇÃO DE PENA.HABEAS CORPUS
CRIME HEDIONDO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. REQUISITO DE CUMPRIMENTO DE 2/3 DA
PENA. DATA DE REFERÊNCIA PARA AFERIÇÃO DA HEDIONDEZ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou habeas corpus impetrado com o objetivo de afastar a exigência do
cumprimento de 2/3 da pena para a concessão da comutação prevista no
Decreto Presidencial nº 11.846/2023, sob o argumento de que, à época da
prática do crime, o roubo circunstanciado pelo uso de arma de fogo não era
classificado como hediondo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a exigência do

cumprimento de dois terços da pena para fins de comutação, imposta pelo
Decreto nº 11.846/2023 aos condenados por crime hediondo, pode ser
aplicada ao condenado por roubo circunstanciado pelo uso de arma de fogo,
cuja prática ocorreu antes da inclusão do delito no rol de crimes hediondos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exigência de cumprimento de dois terços da pena, nos casos de

crime hediondo, encontra respaldo no art. 9º, parágrafo único, do Decreto nº
11.846/2023.

4. A Lei nº 13.964/2019, vigente desde 2021, alterou a redação do
art. 1º, II, "b", da Lei nº 8.072/1990, passando a considerar como hediondo o
roubo praticado com emprego de arma de fogo.
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5. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a data da edição do decreto presidencial é o marco temporal
para aferição da natureza do crime, e não a data da prática do delito.

6. Na data da edição do Decreto nº 11.846/2023 (22/12/2023), o
roubo majorado pelo emprego de arma de fogo já era considerado crime
hediondo, o que justifica a exigência do cumprimento de dois terços da pena
para fins de concessão da comutação.

7. As razões do agravante não afastam os fundamentos da decisão
monocrática, que se mantém hígida e em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A exigência de cumprimento de dois terços da pena para concessão

de comutação prevista em decreto presidencial aplica-se aos condenados por
crime que seja considerado hediondo na data da edição do decreto,
independentemente da classificação legal vigente à época da prática do delito.

2. A data da edição do decreto presidencial é o parâmetro legítimo
para aferição da hediondez do delito, para fins de aplicação dos requisitos
previstos no próprio decreto.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Michelle Karine dos Santos
Borges contra a decisão monocrática de minha relatoria, em que se denegou o habeas

 impetrado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, alegando coaçãocorpus
ilegal em relação ao acórdão do Tribunal de origem, que negou provimento ao agravo em
execução da paciente, mantendo a exigência de cumprimento de 2/3 da pena para a
comutação, conforme o Decreto Presidencial nº 11.846/2023 (fls. 84-86).

Nas razões do presente regimental, a agravante sustenta que a exigência de
cumprimento de 2/3 da pena é indevida, pois, na época da prática do crime, o roubo
circunstanciado pelo emprego de arma de fogo não era classificado como hediondo,
violando o princípio da irretroatividade da lei mais gravosa. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou provido o agravo regimental,
concedendo-se a ordem em sua integralidade.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço agravo regimental.

Documento eletrônico VDA49714064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:46
Código de Controle do Documento: 8af3b1d6-95ab-4b75-a03b-62fe73edb795



A decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, está
assim fundamentada (fls. 85-86):

Em petição de , com pedido de medida liminar, impetrado em favor dehabeas corpus
MICHELLE KARINE DOS SANTOS BORGES, alega-se coação ilegal em relação a
acórdão do Tribunal de origem.

Consta dos autos que a paciente formulou pedido de comutação das penas, com base no
artigo 3º do Decreto n. 11.846/2023, perante a Vara de Execução Penal. O juízo singular
indeferiu o pedido, considerando a ausência cumprimento dos requisitos legais
estabelecidos (fls. 22-23, 29-31).

Após, a defesa interpôs agravo em execução. O Tribunal de origem, por sua vez, negou
provimento ao agravo (fls. 46-50).

No presente , pretende, liminarmente e no mérito, que seja concedida ahabeas corpus
ordem para reformar o acórdão de origem e reconhecer o direito da condenada à comutação
do Decreto n. 11.846/2023 (fls. 5-6).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 56-58).
Informações prestadas (fls. 65-75).
Parecer do Ministério Público Federal deu-se no sentido de não conhecimento do habeas

corpus, assim ementado (fls. 77-81):
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO

PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO.  HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL.
DECRETO PRESIDENCIAL Nº 11.846/2023. COMUTAÇÃO DE PENA.
CRIME HEDIONDO. IMPOSSIBILIDADE. - A concessão de indulto ou
comutação de penas é vedada para crimes praticados com violência ou grave
ameaça à pessoa e para crimes hediondos, sendo que a hediondez do crime é
aferida no momento da promulgação do decreto presidencial. Precedentes do
STJ. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT, INEXISTINDO
RAZÃO PARA A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

 

.É o relatório
O artigo 9º, parágrafo único, do Decreto n. 11.846/2023, considera que, se for houver

praticado crime hediondo, o condenado deve ter cumprido, no mínimo 2/3 (dois terços) da
pena para ter direito à comutação.

A defesa, por sua vez, sustenta que essa exigência seria indevida no caso da paciente,
haja vista que, na época da prática do crime, o roubo circunstanciado pelo emprego de arma
de fogo não era classificado como hediondo.

O Tribunal de origem considerou os seguintes argumentos para não dar provimento ao 
agravo em execução da paciente (fls. 46-50):

[...] As condições e requisitos para a concessão da comutação devem ser
observadas na data de publicação do decreto, que no caso do Decreto
Presidencial nº 11.846/2023 se deu em . A Lei nº 13.964/2019,22/12/2023
publicada em , incluiu o delito de roubo circunstanciado pelo29/04/2021
emprego de arma de fogo no rol de crimes hediondos. Dessa forma,
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considerando que a agravante cumpre pena em face de condenação por crime
de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo, devida a exigência do
cumprimento de 2/3 da pena do crime impeditivo, eis que a natureza do delito
deve ser auferida no momento de produção dos efeitos do Decreto
Presidencial, pois apenas com a publicação do Decreto Presidencial é que

.nasce para o apenado o direito ao indulto ou à comutação
A controvérsia limita-se a definir qual data deve ser considerada para aferir a hediondez

do delito: a data do crime ou a data da edição do decreto presidencial. A definição desse
parâmetro já foi objeto de decisões deste Superior Tribunal, o qual concluiu que a data da
edição do decreto é a referência para verificar se o crime é ou não hediondo:

[...]
No caso em exame, conforme pontuado pelas instâncias originárias, na data de edição do

decreto presidencial, em , o crime de roubo circunstanciado era hediondo,22/12/2023
conforme art. 1º, inciso II, alínea "b", da Lei n. 8.072/90, com redação dada pela Lei n.
13.964/19. Por isso, a exigência de 2/3 (dois terços) do cumprimento da pena, como
pressuposto para a comutação, não configura flagrante ilegalidade no presente caso.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do egrégio
Superior Tribunal de Justiça, .denego o habeas corpus
 
Em que pesem as razões do agravante, a decisão agravada deve ser mantida.

Na hipótese, a exigência de 2/3 do cumprimento da pena, para concessão da
benesse da comutação da pena, descaracteriza ilegalidade, pois na data de edição do
decreto presidencial, em , o crime de roubo circunstanciado era hediondo, nos22/12/2023
termos do art. 1º, inciso II, alínea "b", da Lei n. 8.072/90, com redação dada pela Lei n.
13.964/2019.

Deste modo, verifica-se que o referido entendimento encontra-se em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que determina que a data da
edição do decreto presidencial é a referência para verificar se o crime é ou não
hediondo e não na data da prática do crime.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO DE
PENA. DECRETO N. 12.338/2024. CRIME HEDIONDO. VEDAÇÃO LEGAL.
AFERIÇÃO REALIZADA QUANDO EDITADO O DECRETO. HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Sobre o pedido de comutação com base no Decreto n. 12.338/24, a Corte estadual
compreendeu não ser possível a concessão da benesse, tendo em vista que o apenado foi
condenado por crime hediondo.
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2. O entendimento adotado pelo Tribunal local não destoa da orientação jurisprudencial
desta Corte Superior segundo a qual a hediondez do delito, para fins de indulto e
comutação, é aferida na data de edição do respectivo decreto e não no momento da prática
delituosa.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 991.855/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .)14/5/2025 20/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DE PENA.

DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. REQUISITO OBJETIVO NÃO
PREENCHIDO. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO. AFERIÇÃO DA
HEDIONDEZ QUE SE DÁ NA DATA DA EDIÇÃO DO DECRETO. AUSÊNCIA DE
CUMPRIMENTO DE 2/3 DA PENA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A concessão de indulto ou comutação da pena é ato discricionário do Presidente da
República, condicionado ao preenchimento dos requisitos fixados no respectivo Decreto
Presidencial.

2. O agravante não demonstrou o cumprimento do requisito objetivo do artigo 9º,
parágrafo único, do Decreto n. 11.846/2023, pois não atingiu dois terços da pena referente
ao crime impeditivo.

3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a aferição da
hediondez para fins de indulto ou comutação deve observar a data de edição do decreto
presidencial, e não a data da prática do crime.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 958.636/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de )11/2/2025 19/2/2025  

 
 

Portanto, a parte agravante deixou de apresentar inovação de fundamento apta
a desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0235457-2 HC 1.014.986 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068513120258260050  00116776920218260041  0016776920218260041  
116776920218260041  16776920218260041  68513120258260050

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MICHELLE KARINE DOS SANTOS BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHELLE KARINE DOS SANTOS BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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